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APRESENTAÇÃO


			Com a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), em 2008, as expectativas de mudanças na educação para o trabalho no Brasil, incluindo a formação docente, predominava entre os intelectuais, educadores e políticos de viés progressista. O momento indicava a tendência de construção de uma política educacional direcionada à valorização do ser humano, distanciando-se da dualidade estrutural, uma prática dominante que se caracterizou pela adaptação da escola às demandas do modo de produção capitalista.


			O fato é que inseridos na agenda política da educação que marcou o início deste século, os debates em torno dos Institutos Federais lançaram luz para a inadiável construção de uma consciência coletiva sobre a função estratégica da educação profissional no Brasil. Uma formação que coloca o ser humano no centro do processo educacional, distanciando-se dos ditames do capital e aproximando-se das demandas do social. Evidentemente, trata-se de uma concepção de ensino que exige uma docência revolucionária, pautada por uma pedagogia da Educação Profissional e Tecnológica, fundamentada em princípios de educação integral, adotando o humanismo, ciência, tecnologia, cultura e o trabalho como eixos estruturantes, tendo por objetivo a inserção do ser humano no mundo do trabalho e no prosseguimento da construção de conhecimento também em etapas posteriores.


			É sobre essa transformação que trata o presente livro – Da consciência à docência: desafios da educação profissional no Brasil busca traçar um diálogo com os leitores abordando questões históricas que afetam, até os dias atuais, o ensino profissionalizante. A obra coloca em discussão os condicionantes da dualidade, uma marca da nossa sociedade, e a constituição da educação profissional como um subcampo da educação, ponderando sobre os fatores e as consequências dessa segmentação que, ao longo dos anos, vem balizando e diferenciando a escola e a formação para a docência, caracterizando o tipo de ensino destinado às classes de trabalhadores e o das classes mais abastadas da sociedade.


			





PREFÁCIO


			A reflexão sobre a formação do educador do ensino profissional apresenta múltiplos desafios e se faz urgente no contexto educacional brasileiro. Este livro de Anderson Boanafina e Celia Otranto desenvolve uma discussão importante para a compreensão da formação docente para o ensino profissional no contexto educacional brasileiro, assim como para pensar as contradições e desafios na formação desse educador. O trabalho levanta questões muito pertinentes, tais como: qual é o caminho que devemos trilhar para a formação do educador do ensino profissional? Qual é o papel educacional desse educador? Como se efetiva a formação integral desse educador? Como deve ser a sua atuação profissional e sua jornada de trabalho? Os Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológica, criados em 2008, no Brasil, conseguiram implementar uma nova proposta de formação do educador para o ensino profissional?


			O livro demonstra uma ótima percepção de como se efetiva no processo histórico brasileiro a dualidade na educação, provocando uma profunda hierarquização e dicotomia entre aqueles que são direcionados para uma formação mais complexa e aqueles que são formados para atuar em uma determinada profissão, o que acentua o processo de exclusão. 


			Para compreender a trajetória da formação docente para o campo profissional, Anderson e Celia utilizam com muita propriedade algumas categorias teóricas de Bourdieu, Baudelot, Establet, Marx e Gramsci, trabalhando conceitos como: omnilateralidade, campo, habitus e politecnia. Eles souberam articular esses diferentes autores, o que demonstra uma ousadia e um grande desafio teórico.


			Esses autores nos possibilitam pensar a educação como um campo de disputas políticas para dominação e exclusão ou para transformação, por isso a partir deles conseguimos vislumbrar como historicamente foram se consolidando as contradições e conflitos no ensino profissional no Brasil, mostrando as estratégias do capital para manter sua visão da formação para o trabalho, criando mecanismos para impossibilitar a formação plena e, consequentemente, complexa e crítica do trabalhador. 


			O livro analisa, ao longo do século XX, e principalmente a partir dos meados deste século, os diferentes posicionamentos políticos e ideológicos sobre a questão do ensino propedêutico e profissional, mostrando a histórica relação entre a formação propedêutica e a formação para o trabalho, apresentando a trajetória que possibilitou a estigmatização do ensino profissional. Nessa trajetória predominou a racionalidade técnica, a visão instrumental e mercadológica como diretrizes para a formação profissional, presentes tanto nas redes de escolas técnicas como também na formação do magistério para os cursos técnicos. Esse processo possibilitou a consolidação de valores e crenças que deveriam estar presentes tanto no ensino profissionalizante como também nos docentes responsáveis por essa formação. Portanto esses cursos apresentam como objetivo a terminalidade para o trabalho, o saber fazer, enquanto o conhecimento mais complexo e crítico está ausente desse processo educacional.


			Em seus escritos, Anderson e Celia destacam como o Estado brasileiro criou estratégias para consolidar redes paralelas de ensino. Neste cenário surgem as Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais, ao longo do século XX, e mais recentemente, a partir de 2008, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) seu objeto principal de pesquisa. Questiona se a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia poderia consolidar um novo tipo de formação docente para a educação profissional e também um novo modo de formar profissionalmente, pois esses IFs poderiam ser um lócus de formação com um novo paradigma educacional. Eles demonstram que entre 2008 e 2018, os IFs não conseguiram criar uma nova proposta de licenciatura para o docente do ensino profissional e, contraditoriamente, foi ampliada a oferta de vagas para a formação docente das disciplinas da educação básica e diminuída a oferta de vagas para a formação de docentes do ensino profissional. 


			Sua discussão mostra como as concepções e contradições presentes na educação profissional brasileira afetaram as práticas e ações da formação docente dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, essas considerações são realizadas a partir dos documentos institucionais, levantamento de dados quantitativos, da legislação em vigor e análises qualitativas respaldadas em autores consagrados que pesquisam a educação profissional no Brasil. Esses institutos poderiam ter incorporado os princípios defendidos pelas discussões sobre a formação do trabalhador que marcaram as décadas iniciais do século XXI e que, de certa forma, inspiraram a criação dos IFs, transformando-os num lócus importante para a formação das classes trabalhadoras no Brasil. No entanto, de acordo com as análises de Anderson e Celia, esses institutos perderam a chance histórica de criar novos parâmetros para a educação profissional no contexto educacional brasileiro. A reflexão que o trabalho promove mostra-nos que o homem deve ser visto como um ser complexo e multidimensional, somente assim romperíamos com a visão de uma educação dicotômica e excludente.


			Angela Maria Souza Martins


			Professora associada 4, aposentada, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio). Vinculada ao Núcleo de Estudos e Pesquisa de História da Educação Brasileira (Nepheb) da Unirio.
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INTRODUÇÃO


			Pensar o passado para compreender o presente e idealizar o futuro.


			(Heródoto de Halicarnasso)


			O século XXI inicia-se com esperanças de mudanças estruturais no campo social, político e econômico. As políticas educacionais ganharam nova visibilidade e os debates em torno da escola única, integrando a educação básica e a profissional, retorna à agenda política e acadêmica. Um momento da história repleto de expectativas, rico em proposições, inovações e reformas na busca pela almejada educação cidadã, em que o ser humano (e não o capital) se tornaria o centro das atenções. Entre os movimentos que indicavam as transformações no setor, destacam-se: a integração do ensino técnico de nível médio ao ensino médio, pelo Decreto n.º 5.154/2004 (BRASIL, 2004); o Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica; a 1ª Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica (EPT); a criação de grupos de trabalho pela MEC/Setec para propor mudanças na formação de professores para a Educação Profissional e Tecnológica; e o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE 2007-2014), com a proposta de reorganizar o modelo da EPT. 


			Como um dos principais agentes e símbolo dessas mudanças, os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) são criados pela Lei n.º 11.892/2008 (BRASIL, 2008). Sua imagem representava a materialização de uma política de educação com viés progressista, alinhada às demandas sociais por emprego e geração de renda, estruturada pela busca da qualidade de vida e do desenvolvimento sustentável das regiões. Em outras palavras, com investimentos públicos relevantes, foi atribuído aos IFs a função de agentes de uma verdadeira metamorfose no cenário educacional, a instituição precursora da articulação da educação básica à profissional e, ambas, ao ensino superior. 


			A nova organização representava desafios estruturais e políticos que não seriam findados pela legislação, mas ao longo dos anos. Essencialmente, a mudança deveria ocorrer no cotidiano, no interior das instituições, pela construção de uma nova identidade e a adoção da educação integral, um contraponto ao ideário pedagógico da dicotomia intensificado nos anos de 1990. Nesse sentido, os IFs foram percebidos, por alguns autores, como detentores de uma nova arquitetura acadêmica (FRANCO; MOROSINI, 2012). Para Eliezer Pacheco, um dos seus idealizadores dos IFs, o governo buscava uma nova organização de ensino que se diferenciasse dos modelos existentes, viabilizando a implementação de uma dinâmica de escolarização que associasse tanto a expansão de ofertas de vagas entre os diferentes níveis e modalidades de ensino quanto à ampliação da capilaridade regional. Ao ser entrevistado por Righes (2021, p. 5), Pacheco afirma que os IFs constituiriam-se como uma instituição:


			[...] que trabalha em todos os níveis de ensino, na verticalização, desde a formação inicial fundamental, no ensino médio técnico, graduação, pós-graduação, entre outras modalidades de ensino. Através de um processo de verticalização em que os professores utilizassem os mesmos equipamentos, os mesmos espaços comuns para todos os cursos, criando itinerários formativos que permitissem que um jovem, que um trabalhador, se tivessem talento e vontade de seguir seus estudos e ter, além dos cursos técnicos, fizéssemos estudos na graduação, mestrado ou doutorado, seguindo a ideia de verticalização. Então, na sua origem e na sua concepção, eles se diferenciam. 


			Segundo a lei que criou os IFs, trata-se de “instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, [...]” (BRASIL, 2008, Art. 2º). A organização institucional, em forma de rede, permite a articulação e presença em todas as regiões do país. Sua estrutura foi viabilizada pelos processos de transformação ou integração de 38 instituições de ensino (OTRANTO; PAIVA, 2015, p. 228), entre as já existentes e tradicionais Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais, Cefets e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais.


			Indiscutivelmente, na constituição dos IFs, houve um forte impacto institucional pelas heterogeneidades culturais, sociais, políticas e éticas implicadas com tal medida governamental, quando se constata que as instituições de ensino inseridas na composição dos IFs detinham distintas trajetórias educativas, algumas delas centenárias, que sofreram mudanças significativas com a nova organização administrativa. No campo acadêmico houve a obrigatoriedade da verticalização, no mesmo espaço físico, incluindo a educação básica (ensinos fundamental e médio), os cursos técnicos de nível médio e o ensino superior (graduação e pós-graduação). Desse modo, é possível imaginar os fenômenos socioeconômicos e históricos que interferiram diretamente na estruturação dos institutos e dos seus campi. 


			O fato é que a criação dos Institutos Federais, além das reformas educacionais, reacendeu debates e reflexões sobre questões históricas da educação para o trabalho no Brasil, incluindo o desenho de uma formação docente direcionada ao ensino profissionalizante a partir do delineamento do campo Educação Profissional e Tecnológica-EPT1. No entanto, dez anos depois da sua criação, os IFs ainda mantêm as mesmas concepções conservadoras sobre o magistério para os cursos técnicos; uma herança das antigas e tradicionais instituições federais que, mesmo após o processo de fusão, permanece ativa na forma de cultura dominante, expressa em seus documentos oficiais, sustentada pela dualidade estrutural que mantém a lógica da adaptação da escola às demandas do modo de produção capitalista, distanciando-se da concepção de educação para o trabalho, centrada fundamentalmente no ser humano.


			A partir desse contexto, duas vias de estudo passaram a nortear a composição desta obra. A primeira diz respeito à própria definição de Educação Profissional e Tecnológica, considerando que, de acordo com a legislação vigente, trata-se de uma modalidade que articula dois níveis de ensino: a educação profissional, que está relacionada com a educação básica; e a educação tecnológica, vinculada ao ensino superior. A segunda diz respeito à constituição dos Institutos Federais como lócus de formação docente. Enquanto nos anos de 1940 a formação de professores nas Escolas Técnicas Federais seguiria as mesmas concepções tecnicistas de formação para o processo de industrialização do país, na constituição dos Institutos Federais a proposta era justamente rever esse formato ao promover cursos por intermédio do “processo educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais” (BRASIL, 2008, Art. 6º).


			É relevante destacar que o estudo que subsidiou a composição deste livro, logo na fase da identificação e exploração de fontes, a produção de conhecimento crítico sobre a formação docente e a sua relação histórica com as instituições federais de ensino profissionalizante foram ganhando contornos mais definidos. Nos primeiros passos, os resultados já indicavam a influência da dualidade como elemento que aproximava as reformas do início do século XXI, que deram origem aos IFs, e a construção política das Leis Orgânicas, ocorrida na década de 1940. Todavia surgiram novas questões que precisavam ser investigadas: a dualidade de hoje seria a mesma do passado? Seus efeitos na formação docente permanecem os mesmos? Qual é o papel dos IFs neste contexto de dualidade estrutural do sistema de ensino? 


			Para responder a essas questões, assim entendemos, precisaríamos olhar para o passado e investigar o processo de delineamento da educação como um campo no cenário das políticas, onde as disputas por sua dominação e pela formação do pensamento hegemônico constituiu um sistema de ensino bipartido, dual, mas que se articulam, nas palavras de Saviani (2013, p. 113), com o “[...] objetivo comum de realizar a inculcação ideológica e a reprodução das relações sociais de produção.”. Em outros termos, na perspectiva da dinâmica do capital, o delineamento de um sistema de ensino que segmenta a sociedade em classes faz todo o sentido, portanto a influência “das leis de mercado” nas reformas das políticas educacionais, incluindo a formação dos docentes, visa sustentar a ordem estabelecida pelo capital. Sem mudanças estruturais na sociedade, a lógica constituída se manterá, adverte Mészáros (2008), em ciclos recorrentes de reformas moldadas para atender aos interesses do sistema dominante.


			Portanto, como premissa inicial de reflexão, o livro parte de características históricas da educação no país. A primeira diz respeito à dualidade estrutural do ensino brasileiro que, segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2009, p. 3), caracteriza a divisão entre “[...] uma escola clássica, formativa, de ampla base científica e cultural para as classes dirigentes e outra pragmática, instrumental e de preparação profissional para os trabalhadores [...]”. A segunda está associada à concepção histórica de formação docente para a educação profissional no contexto das próprias instituições federais. Para Ramos (2001), longe das universidades, os Cefets mantiveram a formação dos docentes para o ensino técnico seguindo o perfil que o mercado exige dos trabalhadores, ou seja, pessoas polivalentes, flexíveis, ágeis, com visão do todo, dotadas de competências e habilidades técnicas. Nesse sentido, os saberes da docência eram dispensáveis, pois bastaria ao docente saber repassar instruções. 


			Cabe lembrar que a dualidade do sistema de ensino ocorre quando o Estado2 permite a coexistência de escolas distintas, sendo uma para atender à formação da elite do país e outra para a população em geral. Ele é um elemento de exclusão, de segmentação social como uma das formas de legitimar a dominação de classe, argumenta Xavier (1990), criando mecanismos de exclusividade ao acesso à educação, ora por redução da oferta de vagas nas escolas, ora pela imposição de regulações e políticas que direcionam cada qual ao espaço social definido pelo capital. Logo, não sendo uma escola única, a formação docente também não poderia ser a mesma.


			Apesar de ser um elemento pouco considerado quando o tema em estudo é a formação docente, a presença da dualidade nas políticas de educação torna-se mais evidente quando se observa a relação entre o espaço de formação para o magistério e o processo de revolução científica e tecnológica em curso, desde meados do século XX. Enquanto as universidades ofertam licenciaturas para disciplinas clássicas e associam estas às pesquisas e à produção de conhecimentos, a formação de docente para o ensino das tecnologias adotadas pelos meios de produção vem ocorrendo, ao longo dos anos, de forma precária e/ou nas instituições federais de ensino profissionalizante que, geralmente, reproduzem em seus laboratórios/oficinas as técnicas mais necessárias aos meios de produção. 


			Com o desafio de compor este livro posto, a leitura de textos especializados e a imersão em acervos históricos de educadores, intelectuais e políticos, de correntes e concepções ideológicas distintas demonstrava que, de forma explícita ou aludida indiretamente, a dualidade era lembrada por muitos desses personagens como um elemento histórico-cultural de hierarquização social que deveria ser, para alguns, combatida para se ter uma sociedade mais equânime; enquanto outros defendiam sua existência como sendo inerente às sociedades modernas e desenvolvidas. 


			Sobre essas visões, chama a atenção o fato de que os debates e discursos envolvendo a dualidade, entre o ensino propedêutico e profissionalizante, fortaleceu-se durante o primeiro período do Governo de Getúlio Vargas (1930-1945)3 como um elemento inserido nas políticas de educação como elemento segregador de classes que, ao longo dos anos, consolidou-se como agente definidor da função social de cada classe, de cada escola e também dos respectivos perfis de docência para cada um desses espaços. 


			Ao longo dos anos, o ensino propedêutico caracterizou-se como sendo aquele organizado com o objetivo principal de preparar o aluno para a etapa posterior, um nível mais avançado. No caso do recorte deste livro, trata-se da concepção do ensino estruturado com a finalidade de ser preparatório para o ensino superior, enquanto a educação profissional visa à formação para o trabalho, instituindo a dualidade como algo estrutural na organização do ensino.


			Nesse contexto, enquanto alguns identificam a dualidade como algo natural e necessário para a estruturação da sociedade (SCHWARTZMAN; CASTRO4, 2013, p. 585-587), outros argumentam que se trata de uma forma de hierarquização associada ao modo de produção capitalista (KUENZER, 2007, 2011), estabelecendo a posição social pela segmentação escolar, perpetuando a lógica de um sistema educacional organizado e estruturado de forma excludente e seletiva de acordo com as demandas do capital. 


			Indiscutivelmente, a epígrafe de Heródoto, no início desta Introdução, representa a forma como este livro foi construído. Uma jornada cuja bússola era a necessidade de investigar as contradições, transitando entre o devir e a concretude, entre as possibilidades e os limites que constroem e configuram o processo histórico de constituição do campo Educação Profissional no Brasil e, especialmente, explorar as questões que perpassam a formação docente para essa modalidade de educação, especialmente a partir da criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). 


			O presente livro está estruturado para fornecer ao leitor a experiência de construir uma visão sobre o campo da educação profissional, no sentido mais amplo, e da formação docente, no recorte mais específico da obra, subsidiando reflexões e novos conhecimentos. Pautado pelos fundamentos do materialismo histórico-dialético como eixo-norteador e mantendo um diálogo com autores como Bourdieu, Anísio Teixeira, Saviani, Frigotto e Kuenzer, entre outros, o caminho conceitual e metodológico adotado pela obra permite ao leitor compreender a atuação de condicionantes que, para o sustento do modo de produção capitalista, distancia a escola da concepção de uma educação para o trabalho centrada, fundamentalmente, no ser humano.


			Para fornecer ao leitor uma visão mais ampla dos principais movimentos políticos e históricos que conduzem o ensino profissional no Brasil, o livro foi dividido em duas partes. A primeira contém os quatro primeiros capítulos que tratam como, historicamente, o processo de dominação se formou na sociedade brasileira por intermédio da escola ou, mais especificamente, pela constituição da educação profissional como um subcampo da educação. Esses capítulos discutem a estruturação da dualidade na educação, concepções e estigmas que regem o ensino que, desde a sua origem, tem por objetivo atender os interesses de classes dominantes. Para tanto, a segmentação do sistema de ensino entre profissionalizante e propedêutico deveria prevalecer na legislação, inclusive na caracterização de formação dos seus docentes. 


			Na segunda parte, com três capítulos, o livro dedica-se ao debate sobre as inter-relações dos Institutos Federais com a formação docente para a educação profissional e tecnológica, tendo como ponto central o diálogo com as demandas da sociedade por educação para o trabalho. Naturalmente, os textos buscam guiar os leitores pelos caminhos trilhados e os embates que marcam, ao longo dessas duas décadas do século XXI, as visões entre intelectuais e educadores com viés mais progressistas e os que se identificam com a vertente mais conservadora. Ao final, os autores propõem reflexões sobre a relevância da função dos Institutos Federais, e da formação para o magistério da EPT, como precursores de uma pedagogia direcionada à educação profissional e tecnológica no país.


			Frente a essas considerações iniciais, passaremos a realizar uma breve descrição dos capítulos. 


			Capítulo 1 — “Dualidade como elemento estruturante da educação no Brasil” — aborda a visão de pensadores sobre a função da educação na sociedade capitalista. O diálogo parte da dualidade do sistema de ensino como forma de reproduzir valores e crenças, defendidos pelas classes dominantes, visando à hierarquização social e à divisão da escola por finalidade e qualidade do ensino ministrado. Dialogando com autores sobre o tema, o texto faz reflexões sobre a trajetória da educação no campo das políticas públicas no Brasil, abordando os fatores sociais e históricos que a fizeram nascer dividida entre dois subcampos – propedêutico e profissional. A obra apresenta nesse capítulo a influência da dualidade na definição de políticas educacionais para as classes de trabalhadores e, por conseguinte, sua ingerência no cenário atual de formação dos docentes para a EPT. Finalizando, o texto traz contribuições de intelectuais para a superação desse modelo de educação classista, permitindo que o ser humano desenvolva suas reais vocações. 


			Capítulo 2 – “O estigma da educação para o trabalho” – trata da gênese do ensino técnico no Brasil, abordando a histórica relação entre sociedade brasileira e a educação para o trabalho, revisitando a trajetória que resultou na estigmatização do ensino profissionalizante. Do período colonial à Primeira República, o texto leva os leitores ao passado para compreender o presente, revelando aspectos culturais e políticos que, intencionalmente, foram construídos para desvalorizar a educação para as classes de trabalhadores, associando esta aos desvalidos da sorte, aos escravizados e à incapacidade intelectual de uma parte significativa da sociedade, sempre, ao longo dos anos, com os mesmos objetivos. 


			Capítulo 3 — “Intelectuais orgânicos e o campo educação” — o texto apresenta a caracterização do posicionamento de intelectuais orgânicos que, nas primeiras décadas do século XX, foram protagonistas dos movimentos e debates em torno do processo de organização do ensino como a via que levaria o país ao desenvolvimento. O capítulo proporciona uma leitura sobre os primeiros passos da constituição da educação como um campo das políticas públicas, além de expor os embates entre os defensores da escola única, pública e democrática e aqueles que, pela concepção da escola dual, defendiam a racionalidade tecnocrática e a visão instrumental e mercadológica como diretrizes para o ensino profissionalizante. A convergência culminou na criação de redes de escolas segmentadas, assim como lócus diferenciados na formação para o magistério.


			Capítulo 4 — “Ensino técnico e magistério: uma relação difusa no pós-Vargas” — o texto aborda a consolidação da dualidade na formação docente para a educação profissional e, consequentemente, o processo de assimilação de valores e crenças, próprios dos meios de produção, na forma de habitus da prática e da formação docente nas Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais que, posteriormente, foram incorporados pelos Cefets. O capítulo também articula a legislação com as políticas direcionadas à formação de técnicos de nível médio no país, apresentando a estruturação desses cursos por motivações economicistas e, sob essa perspectiva, o recorte dado à formação docente do ensino profissionalizante para sustentar as demandas do capital por profissionais qualificados, diferenciando-se das licenciaturas para as disciplinas clássicas. Portanto, não sendo uma formação propedêutica, mas com viés de terminalidade para o trabalho, a qualificação dos técnicos manteria o perfil de docência com ênfase do saber-fazer, sendo o saber pedagógico secundário e de caráter complementar.


			Capítulo 5 — “Século XXI: a educação profissional e as expectativas de mudanças” — o texto explora o contexto social e educacional que conduziu à arquitetura política que ascendeu com o novo século. Das lutas empreendidas pela revogação do Decreto n.º 2.208/97 à criação dos Institutos Federais, uma nova proposta de arranjo institucional, com presença nacional, articulando a educação básica à profissional e ambas ao ensino superior. O discurso de desconstrução da dualidade pela unicidade prevalecia junto à sociedade, mas novas propostas de reformas e de expansão do acesso à educação encontravam resistências. O mote desse capítulo está na seguinte questão: se existia um momento político e social favorável às mudanças na educação profissional, incluindo a formação docente para a área, por que a dualidade permanecia dominante no cenário educacional?


			Capítulo 6 — “Formação docente e a Educação Profissional e Tecnológica: o lugar dos IFs” — dá prosseguimento ao debate aberto pelo anterior, agregando dados e informações ao percurso investigativo sobre o magistério na educação profissional e tecnológica no Brasil, alicerce da construção sólida de uma educação cidadã, e a participação dos Institutos Federais como um dos pilares da educação pública no auxílio ao desenvolvimento social e no combate às iniquidades. O texto problematiza a formação para a docência no contexto da educação profissional e tecnológica, e traz para o centro dos debates o inadiável desenvolvimento de uma pedagogia da educação profissional e tecnológica no país.


			Capítulo 7 — “Reflexões: docência para a EPT, Institutos Federais e Sociedade” — no sentido de estimular novos debates sobre a função social que a educação profissional e tecnológica pode assumir no projeto da sociedade, o texto aborda as expectativas de mudanças ao redor dos Institutos Federais, os embates envolvendo as forças de reprodução e superação, as disputas de concepções e as contradições que marcam a educação profissional e o habitus atuante nos IFs. O texto também traz reflexões sobre a caracterização da formação docente e a expansão dos institutos no sentido de atender as crescentes demandas por profissionais de nível médio e superior no país, colocando em discussão se o que é posto como prioridade para a Educação Profissional e Tecnológica atende à sociedade ou ao capital.


			Finalizamos a obra provocando uma reflexão sobre o futuro da qualificação docente, tanto para a sustentabilidade da Educação Profissional e Tecnológica quanto do próprio Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. Nesse sentido, enfatizando a atual responsabilidade dos Institutos Federais frente ao desafio de superar antigos habitus da educação brasileira, muitos desses arraigados pelos históricos movimentos de dominação exercida pelo capital. 


			





PARTE I 


			O LUGAR DO ENSINO PROFISSIONALIZANTE 
NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA


			


			





CAPÍTULO 1


			DUALIDADE COMO ELEMENTO ESTRUTURANTE DA EDUCAÇÃO NO BRASIL


			Um olhar, ainda que breve, sobre o passado da educação no Brasil explicita que, mesmo com particularidades, o caráter estrutural da dualidade que separa o ensino propedêutico do profissional reflete a conformação da sociedade brasileira à lógica do capitalismo — a orquestração do desenvolvimento desigual entre as classes sociais. Esse modelo de formatação da estrutura educacional no Brasil foi institucionalizado pela Reforma Capanema, na década de 1940, após uma longa disputa marcada por dois blocos mais ativos. De um lado, estavam os renovadores (intelectuais liberais, socialistas e comunistas), precursores do movimento conhecido como Escola Nova, e do outro, os conservadores, católicos e representantes de diferentes matizes ideológicos. No centro, os industrialistas usavam a interlocução com todos os grupos para conseguir formar mão de obra para as indústrias. Desse embate configura-se a educação como um campo nas políticas públicas que já nasce dividido entre dois subcampos5 — o que rege a educação propedêutica e aquele destinado à educação profissional.


			Essa divisão do campo educação vem repercutindo suas sequelas ao longo dos anos. Assim, para compreender a dinâmica dos seus efeitos na formação de docente nos institutos, a pesquisa busca tecer um diálogo com teóricos sobre o tema, transitando entre Pierre Bourdieu (1983, 2007, 2009, 2011, 2015, 2018, 2018a), abarcando os conceitos de reprodução, campo social e habitus; e os princípios que sustentam a Teoria da Escola Dualista, de Baudelot e Establet (1987). 


			1.1 Dualidade na educação 


			Antes da análise do objeto em estudo, faz-se necessário compreender que, na concepção de Bourdieu (2007, 2015), um campo é repleto de contradições e, por isso, deve ser considerado seu processo histórico de constituição, pois como num jogo, para ter o controle do campo, faz-se necessário ter domínio das regras, identificando seus potenciais adversários, aliados, objetivos a serem atingidos e os interesses específicos de cada componente. Como todo campo, a educação é heterogênea por definição, seus atores estão em constante movimento pelo poder, mantendo suas forças políticas em permanente estado de tensão. Para Bourdieu (2015), dentro de um campo tudo faz sentido em termos relacionais por meio de oposições e distinções. As estratégias de colaboração ou conflito entre atores determinam se um pensamento é hegemônico, não obstante seus sucessos ou falhas. Não raramente, o poder exercido ultrapassa os limites do próprio campo no sentido de ampliar a dominação de grupos. 


			A dominação e as lutas travadas nas relações de força se fazem pelo exercício do habitus, descrito por Bourdieu (1983, p. 65) como “um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações”. É por meio do habitus que se responde adequadamente a determinadas situações, sem que existam reflexões mais críticas. Incorporado na prática do agente em ação, a identificação do habitus permite compreender como as representações se formam, organizam-se e reproduzem-se nos diferentes campos constituídos, na medida em que se tornam elementos que fomentam a própria prática no grupo. Sobre essa questão, Bourdieu (2007) atribui importância central ao conceito de habitus, enquanto esquemas mentais, estruturas estruturantes, que geram as práticas e as representações dos agentes no e acerca do mundo social.


			A construção deste mundo, da realidade social, envolve o movimento histórico das relações entre as pessoas e a organização do espaço em disputa. A definição de quem é considerado ou se considera como participante de um campo, para Bourdieu (2007), desperta os conflitos e tensionamentos nas relações de forças. Consequentemente, aqueles que se alinham ao habitus dominante permanecem no campo, mas sob os condicionantes materiais e simbólicos que o definem. A realidade social é construída por agentes sociais dominantes que se utilizam da violência (simbólica ou real) como elemento de dominação e imposição dos seus valores e crenças em determinado campo. Para Thiry-Cherques (2006, p. 31), o pensamento de Bourdieu:


			Deriva do princípio de que a dinâmica social se dá no interior de um campo, um segmento do social, cujos agentes, indivíduos e grupos têm disposições específicas, a que ele denomina habitus. O campo é delimitado pelos valores ou formas de capital que lhe dão sustentação. A dinâmica social no interior de cada campo é regida pelas lutas em que os agentes procuram manter ou alterar as relações de força e a distribuição das formas de capital específico. Nessas lutas são levadas a efeito estratégias não conscientes, que se fundam no habitus individual e dos grupos em conflito. Os determinantes das condutas individual e coletiva são as posições particulares de todo agente na estrutura de relações. De forma que, em cada campo, o habitus, socialmente constituído por embates entre indivíduos e grupos, determina as posições e o conjunto de posições determina o habitus. 


			No Brasil, a divisão do campo educação atenderia ao desenvolvimento de habitus distintos nos seus integrantes e na própria sociedade. A escola dividida em duas grandes redes — a burguesa e a proletária — caracteriza a divisão da sociedade e cumpre a função de perpetuação da hierarquização social. Nessa perspectiva, a escola passaria a regular o desenvolvimento e a disseminação da cultura dos trabalhadores, atuando como aparelho ideológico da burguesia para atender aos interesses do capitalismo (SAVIANI, 2013). 


			Para Bourdieu e Passeron (2018, p. 93), o “sistema de educação deve, entre outras funções, produzir sujeitos selecionados e hierarquizados de uma vez por todas e para toda a vida”. A escola, como reprodutora de uma lógica dominante, tem a função de manter a herança cultural estruturante da sociedade. Os conceitos de capital cultural e violência simbólica, quando associados, lançam luz sobre as desigualdades sociais e como elas são legitimadas e reproduzidas pelo sistema de ensino, estabelecendo as bases que retroalimentam a própria organização social.


			Apesar de Bourdieu e Passeron, assim como Baudelot e Establet, analisarem a realidade da escola francesa, estes autores tecem críticas à função reprodutora das relações do modo de produção capitalista que, no contexto mais amplo, encontram nas escolas o espaço de transmissão e reprodução dos seus valores e crenças, pelo habitus, que caracterizam a docência. Para a realidade brasileira, as obras desses autores contribuem para compreender a dicotomia do sistema de ensino e, principalmente, da formação dos seus respectivos docentes. Trata-se do espelhamento da divisão social do trabalho no espaço de formação dos indivíduos que compõem a sociedade. Nesse sentido, o sistema de ensino brasileiro guarda semelhanças com o francês ao reproduzir a hierarquização social dividindo a escola por finalidade e qualidade do ensino ministrado, mas também como espaço para construir resistências e criar mecanismos de superação, mesmo quando a realidade insiste em dizer que é impossível. Traçando um paralelo com o pensamento de Freire (2005, p. 30):


			Um dos saberes primeiros, indispensáveis a quem, chegando a favelas ou a realidades marcadas pela traição a nosso direito de ser, pretende que sua presença se vá tornando convivência, que seu estar no contexto vá virando estar como ele, é o saber do futuro como problema e não como inexorabilidade. É o saber da História como possibilidade e não como determinação. O mundo não é. O mundo está sendo. (FREIRE, 2005, p. 30).


			Entretanto, a resistência cidadã enfrenta as forças que teimam em dizer que o mundo é. São agentes que buscam inibir a função transformadora da escola, tanto ao reproduz, quanto ao reforçar as desigualdades pela organização e estrutura do ensino por classe social.


			No artigo “Escola, a luta de classes recuperada”, Baudelot e Establet (2014) revisitam a obra Os Herdeiros, de Bourdieu e Passeron (2018), publicada originalmente em 1964, na França. A leitura dos autores apresenta a escola como via de diferenciação da socialização do indivíduo quando, no seu cotidiano, reproduz uma cultura dominante em detrimento das demais; logo, o capital cultural familiar é o fator que mais influencia o desempenho do aluno, não necessariamente a sua renda. Para os autores, existe uma simetria entre desempenho escolar e capital cultural, o que resultaria nas escolhas do itinerário formativo pelo aluno e no nível educacional alcançado por ele no sistema de ensino. Os apontamentos de Bourdieu são claros ao afirmar que, na França, seus estudos apontavam para uma certa herança familiar, influenciando o desempenho dos alunos. Para Baudelot e Establet (2014, p. 200):


			Tal pai, tal filho. O círculo infernal aqui desenhado assemelha-se ao círculo de acumulação do capital material, que conduz sempre ao seu início, sem se reduzir a ele, portanto. Estamos na presença de um patrimônio, visto que a escola consagra e transmite herança familiar, e de um capital, visto que constatamos, de uma geração à outra, uma acumulação de desigualdades, a escola dirigindo seus investimentos mais fortes para os alunos mais favorecidos. [...] Assim, o círculo da reprodução fica bem fechado.


			A dualidade do sistema de ensino, então, foi posta como meio de perpetuar a tal “herança familiar”, parafraseando Baudelot e Establet (2014), ao instituir que o filho da classe de trabalhadores será o operário, enquanto o da classe burguesa assume a propriedade da família. Um herda o trabalho e o outro o capital, um ciclo reprodutivo de organização social pela exclusão. 


			1.2 Teoria da Escola Dualista


			Ao analisarem a realidade da escola francesa, Baudelot e Establet (1987) tecem críticas à função reprodutora das relações do modo de produção capitalista que elas são obrigadas a assumir. Os autores lançam luz sobre a questão da importância, para a classe dominante, da configuração de um sistema de ensino como um aparelho ideológico, atendendo aos interesses e mantendo as relações das classes mais privilegiadas da sociedade, reproduzindo a hierarquização social ao dividir as escolas por finalidade e qualidade do ensino ministrado. 


			La escolarización, en forma tendenciosa [...], define los límites dentro de los cuales se pondrían en juego los mecanismos del reparto de los individuos en los diferentes puestos de la “vida activa”, y en particular los mecanismos del mercado de trabajo, donde en apariencia no circulan más que individuos. Estos límites son los decisivos, y se trata de límites de clase. 


			[...] la escolarización “forma” la conciencia a los individuos de tal manera que, en su gran mayoría, llevan ya consigo los caracteres, las cualidades concretas requeridas para su utilización en el marco de las relaciones de explotación capitalista. Incluyendo, claro está, cuando se trata de las cualidades de “mando” y de “competencia” intelectual. Incluyendo cuando se trata, en el otro extremo, de la ausencia de formación professional [...] (BAUDELOT; ESTABLET, 1987, p. 212)6.


			Baudelot e Establet direcionaram suas análises para a França no contexto da segmentação interna das escolas, contudo, como os autores esclarecem, somente a escolaridade não conduz o indivíduo ao posto de trabalho, mas a combinação da formação com a necessidade posta. Assim, nos países latino-americanos, a tendência de separar o ensino geral (ou propedêutico) do profissional se intensificou, a partir do início do século XX, pela associação de interesses entre os projetos desenvolvimentistas de governos e o projeto de dominação da classe burguesa, como assinalado por Kuenzer (2004) e Grabowski (2014), entre outros autores. A convergência desse cenário levou à escola os padrões de ensino considerados indispensáveis para o mercado de trabalho que, como consta da citação anterior, de Baudelot e Establet (1987), “molda os indivíduos de tal maneira que, na maioria dos casos, eles já carregam consigo as características, as qualidades específicas requeridas para o seu uso no quadro das relações de exploração capitalista”.


			Ao comparar as obras de Bourdieu e Passeron e de Baudelot e Establet, Saviani (2013, p. 112-113) lembra que esses autores sustentam suas análises a partir da “teoria do sistema de ensino como violência simbólica”, em que a escola “inculca a ideologia burguesa e reproduz as relações de dominação burguesa”. No entanto Saviani destaca que os dois primeiros autores tiveram como referência o pensamento de Max Weber, em que a cultura e os valores influenciam as mudanças sociais, enquanto Baudelot e Establet, influenciados pelos pensamentos de Althusser, buscam no marxismo a base sobre a organização da sociedade e a luta de classes. Entre os pontos de convergência, esses autores traçam os mecanismos de poder (simbólico ou real) do qual fazem uso as classes dominantes para legitimar as desigualdades sociais. A escola, segundo esses autores, estaria dividida em duas grandes redes — a burguesa e a proletária —, caracterizando a divisão da sociedade. Nessa perspectiva, a função da escola é impedir o desenvolvimento e a disseminação da cultura dos trabalhadores, atuando como aparelho ideológico da burguesia para atender aos interesses do capitalismo (SAVIANI, 2013). 


			No cenário educacional francês, segundo Baudelot e Establet (1987), longe de uma neutralidade, coube à escola manter a posição do aluno na pirâmide da hierarquização social. Ao estabelecer fronteiras invisíveis, a escola ignora as diferenças e trata os descompassos como algo natural do sistema. Assim, legitima pelo currículo, conteúdos e processos pedagógicos o que deve ser considerado como “padrão” de ensino. No entanto os autores destacam que todos os envolvidos no processo educacional são os “responsáveis” por esse cenário. Para Baudelot e Establet (2014, p. 201):


			As chances de entrada na universidade para uma criança cujos pais são executivos ou profissionais liberais eram respectivamente 80 e 40 vezes mais altas do que aquelas de uma criança filha de assalariado agrícola e operário. Longe de ser inocente, a escola contribuía ativamente para produzir e reproduzir essa realidade em sua ação rotineira. Os “responsáveis” não estavam somente no Ministério ou no Governo, estavam nas práticas pedagógicas cotidianas dos professores de todos os níveis, nos comportamentos familiares inconscientes que penalizavam os menos favorecidos, em razão do abismo existente entre a cultura escolar e a cultura familiar, e impulsionavam os outros pela transmissão osmótica dos códigos e posturas morais, culturais escolarmente rentáveis. Cada um se encontrava assim implicado por suas descobertas. Percebeu-se, então, que a escola, instituição, até então banal e negligenciada, desempenhava um papel decisivo e central nos modos de reprodução social.


			As análises de contextos realizadas por Baudelot e Establet (1987) indicam que a dualidade é um elemento condicionante para a existência da sociedade capitalista; portanto a dualidade se amplia no sistema de ensino, vertical e horizontalmente, na medida em que é demandada pelo modo de produção capitalista em seus ciclos de expansão. Entende-se, consequentemente, que a democratização do acesso à educação somente ocorre no tempo determinado e em concordância com as regras impostas pela classe dominante. 


			No Brasil, a presença do projeto hegemônico de segmentação social não é recente. Cabe citar que esse modelo de segregação social pela educação tem origens já no período colonial e, ao longo dos anos, perpassou pelas reformas educacionais. Ao analisar as reformas educacionais no Brasil nos anos de 1930-40, Lourenço Filho apresenta como referência nos debates o pensamento em voga7 baseado na crença de que “se o ensino primário deveria cumprir a função de homogeneização, o de 2° grau deveria ter a de diferenciar” (LOURENÇO FILHO, 2007, p. 130, grifo no original). Mesmo quando, aparentemente, há estímulo de acesso dos mais pobres aos níveis mais elevados de ensino, essa inclusão acoberta a ampliação da exclusão (KUENZER, 2007a).


			Para analisar a questão da dualidade estrutural no sistema de ensino brasileiro, faz-se necessário, primeiro, compreender a construção das relações entre educação e trabalho no contexto da sociedade capitalista. A breve análise pretende refletir sobre os condicionantes do capital que fundamentaram a criação da dualidade, pelo viés da educação para o trabalho, como meio de manutenção do modelo de sociedade capitalista no mundo.


			1.3 Dualidade e a relação entre educação e trabalho


			A Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra no século XVIII, provocou mudanças no sistema capitalista no mundo. A substituição do trabalho artesanal pelo uso das máquinas na fabricação aponta para diferentes níveis de desenvolvimento das forças produtivas, mas direciona para o fortalecimento da classe burguesa e um único objetivo central: o acúmulo de capital. Um lado perverso desse cenário foram as precárias condições de trabalho impostas pelo capitalismo, incluindo a necessidade das classes de trabalhadores de colocarem seus filhos, ainda muito jovens, nas linhas de produção para aumentar a renda familiar. Três séculos depois, apesar das mudanças na legislação, jovens ainda são obrigados a abandonar a escola para trabalhar, formal ou informalmente, com a finalidade de gerar recursos para o sustento da família. Analisando esse quadro social, Kuenzer (1991) afirma que quanto mais precocemente os jovens se veem obrigados a entrar para o mundo do trabalho, como ocorre no Brasil, mais precária será sua relação com os meios produtivos e, consequentemente, menores serão as chances de mudarem a sua realidade social. 


			Complementando suas análises sobre o ensino profissionalizante no Brasil, Kuenzer (1991) enfatiza que este nasce sob o signo de uma política educacional que mantém a separação entre “educação” e “formação profissional” como “expressão da divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual, através da existência de um sistema de ensino com dois ramos equivalentes, porém diferenciados” (KUENZER, 1991, p. 8). A autora faz reflexões sobre a temática abordando essa questão como elemento agravante das relações sociais dentro e fora das empresas. 


			Se a divisão social e técnica do trabalho é condição indispensável para a constituição do modo capitalista de produção, a medida em que, rompendo a unidade entre teoria e prática, prepara diferentemente os homens para que atuem em posições hierárquica e tecnicamente diferenciadas no sistema produtivo, deve-se admitir como decorrência natural deste princípio a constituição de sistemas de educação marcados pela dualidade estrutural. No Brasil, a constituição do sistema de ensino não se deu de outra forma.


			Desde o momento que surge, a educação diretamente articulada ao trabalho se estrutura como um sistema diferenciado e paralelo ao sistema de ensino regular marcado por finalidade bem específica: a preparação dos pobres, marginalizados e desvalidos da sorte para atuarem no sistema produtivo nas funções técnicas localizadas nos níveis baixo e médio da hierarquia ocupacional. Sem condições de acesso ao sistema regular de ensino, esses futuros trabalhadores seriam a clientela, por excelência, de cursos de qualificação profissional de duração e intensidade variáveis, que vão desde os cursos de aprendizagem aos cursos técnicos. (KUENZER, 1991, p. 6).


			A questão apresentada pela autora é que, cada vez mais, as tradicionais técnicas de fabricação vêm sendo substituídas pela automação, com a presença da microeletrônica e dos ambientes virtuais, ampliando os requisitos de escolarização e formação profissional criando, em último estágio, a disrupção daquilo que define a própria natureza humana – o trabalho.


			Neste cenário, o desemprego estrutural vem se tornando, também, uma forma de controle das classes dos trabalhadores, acirrando o rápido aumento do exército de reserva em magnitude sem precedente na história (MÈSZÁROS, 2009), expondo os trabalhadores a disputas intraclasses, a uma autofagia que destrói o senso de coletividade, de classe, facilitando a dominação pela pouca e frágil resistência. O oitocentista Karl Marx já considerava que a perda do reconhecimento do resultado do seu trabalho, à criação, provocaria a alienação do trabalhador, e o capital usaria as pressões internas, entre os trabalhadores, como elemento de vantagem para ampliar seus ganhos e domínio sobre a classe. Nas palavras de Marx (2013, p. 869): 


			O capital age sobre os dois lados ao mesmo tempo. Se, por um lado, sua acumulação aumenta a demanda de trabalho, por outro, sua “liberação” aumenta a oferta de trabalhadores, ao mesmo tempo que a pressão dos desocupados obriga os ocupados a pôr mais trabalho em movimento, fazendo com que, até certo ponto, a oferta de trabalho seja independente da oferta de trabalhadores.


			O trabalho, no seu viés assalariado, e a (re)produção do capital estão imbricados por uma lógica que associa o trabalho à educação, mais pelo aumento da produtividade do que pela construção de novos conhecimentos. A distinção não é entre uma economia industrial (ou fabril) e uma baseada no saber, mas na dependência de que as classes mais pobres de trabalhadores têm de uma educação que as prepare para o trabalho como elemento da vida. A dinâmica da revolução técnica, principalmente a partir do século XVIII, e a sua difusão nos setores econômicos e sociais formaram as bases não somente para a economia globalizada, mas, principalmente, de uma educação para atender a essa economia. Os valores da educação passaram a ser os valores ditados pelo capital, consequentemente o controle ideológico, tanto na forma quanto no conteúdo a ser ministrado, passou a ser o objeto de desejo das classes dominantes como modo de reprodução social metabólica (MÉSZÁROS, 2011). 


			A esse respeito, os pensamentos de Konder (2008) e Saviani (2007a; 2013) conduzem à reflexão sobre o elo entre a função do trabalho e da educação, no plano das sociedades em geral. Esses autores partem do pressuposto de que as sociedades consomem e, para consumir, precisam de produção, isto é, do trabalho. Toda sociedade vive porque uma geração cuida da seguinte, transmitindo suas experiências e, portanto, educando. Desse modo, não existe sociedade sem trabalho, assim como não há sociedade sem educação, sendo ela formal, no sentido escolar, ou em outros ambientes — trabalho, sindicatos, família e demais espaços sociais de convivências. Nas palavras de Saviani (2007a, p. 154),


			Se a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dádiva natural, mas tem de ser produzida pelos próprios homens, sendo, pois, um produto do trabalho, isso significa que o homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sabendo produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo.
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